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RESUMO
A transferência de tecnologia gera discussões devido a necessidade das organiza-
ções em saber trabalhar com essa temática e desenvolver seus produtos aliando a 
tecnologia à inovação. Desse modo, o objetivo deste estudo foi identificar quais 
são os fatores condicionantes para a estruturação do processo de cooperação 
tecnológica NOVATEC/UNICENTRO e empresas incubadas que contribua com a 
transferência de tecnologia. Para isso, utilizou-se a pesquisa qualitativa com es-
tudo de caso. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os diretores da 
Agência de Inovação e da Incubadora Tecnológica e com representantes das em-
presas incubadas. Após a coleta dos dados, utilizou-se a análise de conteúdo. Os 
resultados apontaram que a agência/incubadora desenvolve um trabalho signifi-
cativo e reconhecido pelas empresas incubadas, mas ainda falta a assessoria no 
gerenciamento das atividades das empresas. Notou-se que a temática inovação 
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precisa de maiores esclarecimentos às empresas no intuito de otimizar as ativida-
des desenvolvidas na transferência de tecnologia.

Palavras-chave: Processo de Cooperação Universidade-Empresa; Transferência de 
Tecnologia; Escritório de Transferência de Tecnologia. 

ABSTRACT

TThe technology transfer generates discussions due to the organizations’ need to 
know how to work with this theme and to develop their products, combining te-
chnology and innovation. The objective of this study was to identify which are the 
conditioning factors for the structuring of the technological cooperation process 
NOVATEC/UNICENTRO and incubated companies that contributes to the transfer 
of technology. For this, it was used qualitative research with a case study. Semi-s-
tructured interviews were conducted with the directors of the Innovation Agency 
and the Technological Incubator and with representatives of the incubated com-
panies. After data collection, the content analysis was used. The results pointed 
out that the agency/incubator develops significant work recognized by the incuba-
ted companies, but still lack the advice in the management of the activities of the 
companies. It was noted that the thematic innovation needs greater clarification to 
companies to optimize the activities developed in the technology transfer.

Keywords: Cooperation Process University-Industry; Technology transfer; Technolo-
gy Transfer Office.

1 INTRODUÇÃO
O estabelecimento das relações de cooperação universidade-empresa (U-E) constitui 
um relevante tema para pesquisa em vários países, pertinente a muitas organizações 
emergentes e capaz de criar desenvolvimento às empresas, às instituições de ensino e 
à comunidade (TISOTT et al., 2016). 

Etzkowitz e Leydesdorff, defendiam uma relação de convergência entre a universidade, 
o governo e a empresa. Esses agentes exercem influência entre si e podem surgir no-
vas conexões e organizações (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000).

Nesta perspectiva, Etzkowitz (2009, p. 1) destaca que a “hélice tríplice das interações 
entre universidade-indústria-governo é a chave para inovação em sociedades cada vez 
mais baseadas no conhecimento”. Dessa forma, este estudo centra-se na relação bila-
teral entre universidade-empresa a partir da teoria da Hélice Tripla.

No Brasil, as últimas décadas desencadearam um crescimento no campo de estudo 
que trata da interação universidade-empresa (TEIXEIRA; MOTA, 2012). Pesquisadores 
como Noveli e Segatto (2012) enfatizaram o processo de cooperação universidade-
-empresa para inovação propondo um modelo conceitual para o entendimento desse 
processo de transferência de tecnologia; Ipiranga e Almeida (2012) identificaram os ti-
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pos de pesquisas desenvolvidas para compreender a cooperação universidade-empre-
sa; Camargo Filho, Lima e Mendina (2014) destacaram a atuação dos agentes que for-
mam a cooperação tecnológica; Lemos, Cário e Melo (2015) estudaram o processo de 
interação universidade-empresa para o desenvolvimento inovativo; Mello et al (2016) 
avaliaram a percepção do setor empresarial sobre a interação universidade-empresa a 
partir da perspectiva da Hélice Tripla; e Brink (2017) apresentou como a organização do 
ecossistema de inovação pode permitir a inovação e a competitividade.

De acordo com Bonaccorsi e Piccaluga (1994), há fatores que condicionam as relações 
de cooperação tecnológica, como os motivadores, facilitadores ou barreiras à coope-
ração, sendo esperado como resultante desse processo, a satisfação dos agentes en-
volvidos. A parceria ocorre de forma recíproca quando tanto a empresa quanto a uni-
versidade complementam-se entre si, favorecendo o êxito da cooperação, que pode 
ser formalizada por contratos (PLONSKI, 1999; SEGATTO-MENDES; SBRAGIA, 2002).

Assim como as grandes empresas, micros e pequenas empresas estão inseridas neste 
contexto da geração de inovação por entenderem que o mercado sofreu alterações 
ao longo dos anos e a competitividade tornou-se acirrada fazendo que as empresas 
melhorem seus produtos, processos e/ou serviços (LIMA, 2004). Por tais características, 
o estudo considerou os pequenos empreendimentos como alvos da pesquisa e por 
comporem o perfil, em grande maioria, das empresas incubadas pela Incubadora Tec-
nológica de Guarapuava – INTEG e agenciadas pela Agência de Inovação Tecnológica 
da Unicentro– NOVATEC. 

A agência funciona como um intermediário entre empresas que buscam e empresas 
que oferecem tecnologia (TROTT, 2012). Essa estrutura de interface foi criada, muitas 
vezes, na própria universidade, e serve como mecanismo para auxiliar na transferência 
de tecnologia e interagir com o segmento acadêmico (PLONSKI, 1999). 

Nesse contexto, Siegel, Waldman e Link (2003) mencionam que o processo de trans-
ferência de tecnologia universidade-empresa conta com a presença dos cientistas das 
universidades, os empreendedores e os escritórios de transferência de tecnologia (ETT).

Nesta pesquisa, pretendeu-se evidenciar a aplicabilidade e estruturação do modelo da 
agência no processo de transferência de tecnologia e cooperação entre universidade-
-empresa. Dessa forma, foi proposto, através do estudo, responder ao questionamen-
to “Quais os fatores necessários para desenvolver o relacionamento do processo de 
cooperação universidade-empresa através do modelo de agência de intermediação?”

Dessa forma, objetivou-se identificar quais são os fatores condicionantes para a estru-
turação do processo de cooperação tecnológica NOVATEC/UNICENTRO e empresas 
incubadas que contribua com a transferência de tecnologia. 

A pesquisa foi realizada com o diretor executivo da agência da Unicentro e com os 
dirigentes das empresas agenciadas e incubadas da NOVATEC/INTEG analisando os 
fatores condicionantes para viabilizar a transferência de tecnologia, e a partir deste es-
tudo, caracterizar as possíveis relações existentes entre a literatura e a prática. 

O artigo foi estruturado em cinco partes. Sendo assim, a primeira parte apresentou à 
introdução, a segunda, a revisão da literatura fundamentada pelo objetivo e justificati-
va do trabalho proposto. A terceira destinou-se aos procedimentos metodológicos da 
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pesquisa. A quarta parte apresentou a análise dos dados e, por fim, a quinta parte trata 
das considerações finais.

2.REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 O PROCESSO DE COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 
Em se tratando do desenvolvimento tecnológico da inovação, a cooperação univer-
sidade-empresa consiste num modelo que objetiva impulsionar o desenvolvimento 
tanto da universidade quanto da empresa, através de parcerias e da exploração de 
conhecimentos capazes de agilizar e até mesmo simplificar o processo de cooperação 
U-E (PLONSKI, 1992), 

O primeiro modelo proposto para estudar a cooperação universidade-empresa ficou 
conhecido como Triângulo de Sábato, o qual ocorrem arranjos institucionais sem deli-
mitações (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). No segundo modelo, o Modelo Esta-
dista, o governo controla as atividades da universidade e da empresa (ETZKOWITZ, 
2009), sendo que as relações estabelecidas são direcionadas pelo governo (MELLO et 
al., 2016). O terceiro modelo chamado Modelo Laissez-Faire apresenta a atuação da 
empresa, da academia e do governo com interações abertas e limitadas (ETZKOWITZ, 
2009). Por último, no Modelo de Hélice Tripla, a universidade, o governo e a empresa 
cooperam criam inter-relações entre si gerando novas funções (ETZKOWITZ; LEYDES-
DORFF, 2000).

Os autores Noveli e Segatto (2012) versam que “O modelo da Hélice Tripla propõe 
uma relação dinâmica entre o Estado, a ciência realizada na universidade e a tecnolo-
gia desenvolvida na empresa”. Tal consideração deixa explícito o papel dos agentes 
no processo de cooperação U-E e descreve uma relação em que as partes envolvidas 
se convergem entre si, ou seja, é necessário que elas se mantenham conectadas e que 
gerem e capitalizem o conhecimento. 

De acordo com Segatto-Mendes e Sbragia (2002, p. 59) “O processo de cooperação 
tem início quando surge em empresas e universidades o interesse de trabalhar conjun-
tamente. Tal disposição permite que os primeiros encontros e contatos ocorram e que 
se esbocem as primeiras ações para a efetivação do processo”. 

Neste sentido, “as universidades são responsáveis pela geração e transmissão de co-
nhecimentos necessários ao desenvolvimento das indústrias da região ou país em que 
estão inseridas” (DINIZ, 2017, p. 46). Da mesma forma, a empresa busca alavancar sua 
competência técnica, além de investir nas atividades inovativas (DIAS; PORTO, 2013). 
Assim, a universidade possui o conhecimento e a pesquisa, tornando-se viável para a 
empresa constituir uma parceria com o meio acadêmico, uma vez que as atividades de 
pesquisa e desenvolvimento permite “a viabilização dos projetos de inovação que a 
empresa necessita desenvolver” (RAMOS; ZILBER, 2015, p. 304). 

Nesse processo de cooperação universidade-empresa não pode ser esquecido o pa-
pel do governo como agente facilitador dessa interação. É válido lembrar que, no 
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Brasil, a partir de 1980, o governo criou os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) e a 
Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, denominada Lei de Inovação, para estimular 
a transferência de conhecimento (STAL; FUJINO, 2016). Percebe-se a complementa-
riedade do governo na cooperação universidade-empresa com o desenvolvimento de 
políticas de incentivo à ciência e à tecnologia (COSTA; CUNHA, 2001).

De acordo com Bonaccorsi e Piccaluga (1994), para que a cooperação U-E ocorra é es-
sencial entender os motivadores, facilitadores ou barreiras à cooperação, tendo como 
resultado desse processo, a interação e a colaboração entre os agentes envolvidos. 
Os autores estudaram os fatores motivadores para o estabelecimento da cooperação 
universidade-empresa, conforme apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 – Fatores Motivadores à Cooperação U-E

Universidade Empresa
Difusão do conhecimento Contratação de recursos humanos alta-

mente qualificados

Expandir a imagem institucional Redução de custos de pesquisa e de-
senvolvimento

Oportunidade de financiamentos de 
pesquisa

Acesso às fronteiras científicas

Oportunidade de adquirir materiais 
para os laboratórios

Obter acesso à novas áreas de conhe-
cimento

Acesso dos pesquisadores a pesquisa 
empírica

Acesso à infraestrutura da universidade 
(laboratórios, bibliotecas, etc)

Fonte: Adaptado de Bonaccorsi e Piccaluga (1994) e Reis (1998).

Complementando-se a este estudo, Mussi e Segatto (2013) analisaram os motivadores 
para o estabelecimento da cooperação em projetos de pesquisa de universidades e 
verificaram que as principais motivações estavam relacionadas à criação de novas pa-
tentes; ao apoio financeiro dos projetos de pesquisa; às melhorias na infraestrutura da 
instituição de pesquisa; à continuidade do grupo de pesquisa e ao reconhecimento do 
nome da instituição.

Por outro lado, as barreiras podem impedir a cooperação universidade-empresa difi-
cultando o acesso à pesquisa e ao desenvolvimento (NOURSINA; GHANADAN, 2013). 
No entanto, condicionadas ao tipo de organização e ao contexto, as barreiras também 
podem tornar-se facilitadoras (SEGATTO, 1996), conforme sintetizadas no Quadro 2.

Quadro 2 – Principais Barreiras e/ou Facilitadores à Cooperação

Universidade Autores
A burocracia resultante dos processos Gonçalo e Zanluchi, (2011)

Distintas filosofias administrativas das 
instituições

Segatto-Mendes e Sbragia (2002)
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Grau de incerteza dos projetos Noveli e Segatto (2012)

A visão do Estado como único prove-
dor de recursos da universidade

Berni et al (2015)

Contratação direta de pesquisadores 
pela empresa, sem o conhecimento da 
universidade.

Closs e Ferreira (2012); Desidério e Zil-
ber (2014)

Apoio governamental Segatto-Mendes (1996)

Objetivos distintos Segatto-Mendes (1996)

Fonte: Elaborado pela autora (2018).

Com base no Quadro 2, deve-se levar em consideração que as empresas possuem 
objetivos econômicos e as universidades visam pesquisa e extensão e que, apesar 
de objetivos distintos, devem unir-se por fatores que promovam e beneficiem ambas. 
Conforme mencionam, Marques, Sbragia e Faria (2017, p. 67) “Para a universidade, por 
exemplo, há uma incompatibilidade entre as regras existentes e as necessidades das 
empresas. As regras muitas vezes engessam as universidades, tornando seus processos 
morosos e incompatíveis com a necessidade de redução do lead time nas empresas”.

No que tange o êxito da interação universidade-empresa, Plonski (1999) salienta que 
a gestão e o alinhamento dos interesses, objetivos e atividades das duas partes envol-
vidas determinam o sucesso e o alcance dos resultados visados nesta parceria. Dessa 
forma, por exemplo, a universidade sede sua infraestrutura e os recursos humanos 
capacitados e a empresa possibilita o estudo e a capacitação destes profissionais, con-
solidando, assim, uma forma estratégica de parceria entre a universidade e a empresa 
(GONÇALO; ZANLUCHI, 2011). Este seria um exemplo comumente de transferência 
de tecnologia em que, apesar de a universidade e a empresa serem distintas, acabam 
por unir-se num processo cooperativo, que pode ser regido de forma contratual.

Conforme a Association of University Technology Managers – AUTM/USA (2003), en-
tende-se como transferência de tecnologia (TT) a transferência de invenções e inova-
ções oriundas de pesquisas científicas, da universidade para a indústria. De acordo 
com Bozeman (2000, p. 629), a TT “é um movimento de know-how, de conhecimen-
to técnico, ou tecnologia de uma organização para outra”. Thursby e Thursby (2002) 
acreditam que a TT ocorre em três fases, sendo a primeira quando os inventores estão 
motivados pela potencialidade da invenção; a segunda fase marcada pela solicitação 
de patente; e por último, a fase de licenciamento.

Nesse contexto, os escritórios de transferência de tecnologia (ETTs) intermediam a 
transferência, dando assistência e contribuindo para a conscientização dos pesqui-
sadores a respeito das patentes e licenciamentos (SIEGEL; WALDMAN; LINK, 2003). 
Ademais, a transferência de tecnologia emerge de um processo de distintos agentes 
e fatores que podem ir além da interação universidade-empresa (PAGANI et al, 2016).
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2.2 OS ESCRITÓRIOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 
Uma vez formulado o processo de cooperação tecnológica, a universidade a fim 
de gerenciar e estabelecer uma relação congruente com a empresa pode dispor 
de uma agência de intermediação ou um escritório de transferência. 

Conforme citam Cunha e Fischmann (2003, p. 2), “Os escritórios de transferência 
de tecnologia nascem como um mecanismo institucional para promover a intera-
ção universidade-empresa”. 

Desse modo, no Brasil, os escritórios de transferência de tecnologia, comumente 
conhecidos como Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), surgiram para contribuir 
na relação entre universidades, empresas e institutos de tecnologia no processo 
de transferência de tecnologia (QUINTELLA; TORRES, 2012). É válido lembrar que 
dentre as legislações existentes, a Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação) contribuiu 
para a criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica, além de orientar e estimular 
a inovação no Brasil. 

Na visão de Capart e Sandelin (2004), os ETTs são diferentes organizações que 
transferem tecnologia ou conhecimento da universidade, de maneira que a socie-
dade possa ser beneficiada com a transformação dos resultados das pesquisas. 
Para Dias e Porto (2014, p. 491), os ETTs são “organizações especializadas em 
transferir tecnologia ou conhecimentos de universidades e institutos de pesquisa 
para outras organizações, podendo estar vinculados interna ou externamente a 
eles”.

Os ETTs devem proporcionar a difusão do conhecimento (SIEGEL; WALDMAN; 
LINK, 2003), podendo estar vinculados às universidades e, dessa forma, o meio 
acadêmico pode comercializar seu conhecimento (O’KANE; MANGEMATIN; GEO-
GHEHAN; FITZGERALD, 2015). A geração e a disseminação do conhecimento 
podem ser facilitadas através da parceria universidade e setor produtivo, primeira-
mente, com o aproveitamento dos recursos humanos capacitados formados pela 
academia, que futuramente poderão compor os altos escalões da empresa, pois a 
mesma precisa de profissionais com capacidade de inovação (CASTRO, JANUZZI 
E MATTOS, 2007; PLONSKI, 1999).

As atividades dos ETTs podem ser consideradas em três grupos principais, sendo 
as atividades de apoio à propriedade intelectual (ligadas aos direitos de proprie-
dade intelectual e licenciamentos); atividades de apoio à pesquisa (apoio à elabo-
ração de contratos de pesquisa e negociação); e apoio a spin-offs (consultoria para 
constituição de spin-offs) (BRESCIA.; COLOMBO; LANDONI, 2016).

Conforme relatam Dias e Porto (2014, p. 267), “A atuação dos ETT se dá em um 
ambiente em constante transformação, e as boas práticas de gestão são funda-
mentais para a eficácia do processo de TT”. Complementando-se a esta ideia, 
González-Pernía, Kuechle e Peña-Legazkue (2013) afirmam que, alguns fatores po-
dem facilitar no processo de transferência de tecnologia, como por exemplo, a 
presença dos parques tecnológicos próximos das universidades; o know-how dos 
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recursos humanos do ETT e a experiência adquirida a partir dos processos das 
patentes.

	 De acordo com Cunha e Fischmann (2003, p. 13),

“Os agentes que atuam nos escritórios, com apoio de sistemas de gestão de 
informações, podem fazer a aproximação entre pesquisadores e empresários 
a partir do conhecimento da demanda e da oferta tecnológica e de uma in-
fra-estrutura que permita a promoção de eventos de cunho empresarial que 
atraiam executivos para conhecer o potencial da universidade.

Tal consideração revela que, além das esferas envolvidas na transferência de tec-
nologia, o agente facilitador estrutura os processos e faz a gestão da cooperação 
U-E. Consequentemente, formula-se um desafio para o agente, pois necessita da 
capacitação para gerir e entender as habilidades e conhecimentos necessários 
para manter o diálogo eficaz entre os participantes do processo cooperativo. Se-
gundo afirmam Segatto-Mendes e Sbragia (2002), o agente deve ter informações 
e uma rede de contatos que viabilize as possibilidades e interesses existentes 
entre as relações de cooperação e, para isso, o atendimento às necessidades dos 
envolvidos neste processo, é fundamental para criar relações amistosas.

Nessa perspectiva, os agentes de intermediação funcionam como organismos es-
truturais que agem de acordo com as políticas institucionais estabelecidas e com 
o gerenciamento da transferência de tecnologia das universidades (CLOSS et al., 
2012), estabelecendo relações contratuais entre a universidade e a empresa, no in-
tuito do desenvolvimento das instituições e da região. Além disso, o agente deve 
estar capacitado para o processo de cooperação e tratar cada projeto de forma 
peculiar (LIMA, 2004).

3.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Antes de tudo, o COTAE representa uma conquista no sentido da ampliação da liberA 
pesquisa objetivou entender a estruturação do modelo de agência no processo de 
cooperação tecnológica U-E. Para tanto, utilizou a abordagem qualitativa (MINAYO; 
ASSIS; SOUZA, 2005), que permitiu o aprofundamento do tema e a produção de in-
formações. Como estratégia, utilizou-se o estudo de caso (YIN, 2010), por considerar 
casos ideais e específicos para explicar determinadas situações.

Esta pesquisa pode ser classificada como descritiva e explicativa, sendo que “uma 
pesquisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, posto que a identifica-
ção de fatores que determinam um fenômeno exige que este esteja suficientemente 
descrito e detalhado” (Gil, 2007, p. 143).

Quanto à coleta de dados, os dados primários foram coletados a partir das entrevistas 
semiestruturadas, realizadas com os representantes das empresas agenciadas e incu-
badas pela NOVATEC/INTEG, e com os diretores da agência e da incubadora. Enten-
de-se como dados primários, os dados cuja coleta é na fonte (COOPER; SCHINDLER, 
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2011). Dessa forma, as empresas foram escolhidas por acessibilidade, por atingir uma 
parte da população que estava prontamente acessível, totalizando cinco empresas per-
tencentes à Agência de Inovação da Unicentro. Ainda que a universidade represente 
os interesses do governo, neste estudo, a amostra levou em consideração o relaciona-
mento bilateral universidade-empresa e acessibilidade dos participantes da pesquisa. 

Como fonte de dados secundários, realizou-se pesquisa bibliográfica sobre a coope-
ração universidade-empresa e os escritórios de transferência de tecnologia. Notou-se 
uma lacuna nas pesquisas que tratam da cooperação universidade-empresa com en-
foque nas empresas incubadas. Nesse intuito, buscaram-se textos que tratam da coo-
peração universidade-empresa, a partir das bases de dados dos Periódicos da Capes, 
Spell, Scielo e Ebsco. Foram selecionadas 4556 publicações e, após aplicar um filtro 
pela variável transferência de tecnologia, obteve-se o número de 309 publicações. 
Destas, buscou-se identificar a área explorada pelos autores, principais autores e ano 
de publicação, e como resultante foram selecionadas as publicações que compõem 
esse estudo. Utilizaram-se, também, teses e dissertações que tratam da cooperação 
U-E e da transferência de tecnologia, contribuindo na fundamentação teórica.

Os dados sobre as empresas incubadas e seus dirigentes foram repassadas direta-
mente pela agência de inovação, pois a pesquisadora não teve acesso aos projetos de 
incubação.

Como instrumento de pesquisa, o roteiro de entrevistas foi composto por questões 
que elucidavam sobre o perfil dos respondentes, o processo de incubação e o re-
lacionamento estabelecido na cooperação universidade-empresa. O instrumento foi 
validado realizando pré-teste com um representante de uma empresa incubada e um 
dirigente da incubadora. 

Participaram das entrevistas os dirigentes das empresas escolhidas, e estes concede-
ram e autorizaram a entrevista gravada. As entrevistas foram realizadas em 2015 e tive-
ram duração média de quarenta minutos. Apresentou-se aos participantes um termo 
de consentimento como forma de assegurar os seus direitos, além do sigilo e a preser-
vação da identidade dos entrevistados.

A observação não participante foi utilizada, pois a pesquisadora fez observações duran-
te as entrevistas que auxiliaram no entendimento do fenômeno estudado (RICHARD-
SON, 1999).

Quanto à análise dos dados, realizou-se análise de conteúdo, a qual consiste num “con-
junto de técnicas de análise das comunicações” que permite sistematizar o conteúdo 
das mensagens e inferir conhecimentos relativos à produção da mensagem (BARDIN, 
2011, p. 47). Vale lembrar que os dados foram coletados e analisados em 2015, sendo 
realizada uma nova análise e atualização das informações em 2018.

 

4.ANÁLISE DOS DADOS
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4.1 AGÊNCIA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DA UNICENTRO – 
NOVATEC
A Agência de Inovação Tecnológica da Unicentro, NOVATEC, constitui-se como 
parte integrante da Universidade Estadual do Centro-Oeste, UNICENTRO, e está 
localizada no município de Guarapuava, estado Paraná. Foi criada para o desen-
volvimento de atividades que apoio e desenvolvimento de empresas de base tec-
nológica estimulando parcerias entre os órgãos públicos e privados e, dessa for-
ma, promover o desenvolvimento econômico e regional. 

A NOVATEC tem por objetivos: a) a implantação do Parque Tecnológico; b) apoiar 
a divulgação e proteção dos conhecimentos gerados pelos pesquisadores da ins-
tituição; c) implementar a política de propriedade intelectual da UNICENTRO; d) 
estimular e apoio às novas empresas de base tecnológica; e) estimular parcerias 
entre empresas e órgãos públicos f) incentivar a criação de laboratórios de pres-
tação de serviços, g) zelar pela manutenção da política institucional de estimulo a 
proteção de criações, licenciamentos, inovações e outras formas de transferência 
de tecnologias (NOVATEC, 2015).

A estrutura da NOVATEC possui quatro divisões: divisão de incubadora; divisão 
central de análise, divisão de projetos e divisão de propriedade intelectual. A 
agência estabelece parcerias com órgãos públicos e privados visando o cresci-
mento das atividades de ensino e pesquisa tecnológica (NOVATEC, 2015). Além 
disso, a Incubadora Tecnológica de Guarapuava – INTEG possui suas atividades 
vinculadas à NOVATEC. O objetivo da incubadora é dar apoio, assistência e capa-
citação às empresas de base tecnológica e estimular desenvolvimento de novas 
tecnologias (NOVATEC, 2015).

4.2 CARACTERÍSTICAS DOS ATUANTES DA TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA NA COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA
O objetivo da análise deste estudo foi evidenciar os atuantes no processo de 
transferência de tecnologia na cooperação universidade-empresa. Considerando 
os aspectos: setor de atuação das empresas incubadas; atividades desenvolvidas, 
tempo de atuação; tempo de incubação; criação da empresa e patentes registra-
das, o Quadro 3 foi elaborado para alinhar os dados coletados e explicitar como 
essas empresas atuam e entender as características que compõem cada perfil ana-
lisado. Em consideração e sigilo, os nomes e identidades das empresas foram 
preservados denominando-as com a numeração 1, 2, 3, 4 e 5.
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Quadro 3 - Caracterização das Empresas Incubadas

Aspectos Empresa 
1

Empresa 
2

Empresa 
3

Empresa 
4

Empresa 5

Setor de 
atuação

Produtos 
naturais/Fi-
toterápicos

Químico- 
Reves-
timento 

autorrepa-
radores

Indústria 
Alimentícia

Agronegó-
cio

Indústria de 
Transforma-

ção e Consul-
toria

Atividade/
Produto/
Processo

Produtos 
fitoterápi-

cos

Aditivos 
para tintas 
e anticor-
rosivos

Produção 
de choco-
lates arte-

sanais

Produtos 
de batata 
sementes

Consultoria 
em queimas 
de fornos ce-

râmicos

Tempo de 
atuação 02 anos 02 anos 01 ano 01 ano 12 ano

Tempo de 
incubação 02 anos 02 anos 01 ano 01 ano 02 anos

Criação da 
empresa

Ideia dos 
sócios

Ideia dos 
sócios com 
pesquisa 
realizada 
na USP

Idealizado 
pela fun-
dadora

Ideia dos 
sócios

Projeto do 
mestrado.

Número 
de paten-

tes
00 00 00 00 01

             

Fonte: Elaborado pelas autoras (2015).

Analisando o Quadro 1, observou-se que o tempo de atuação das empresas no 
mercado varia de um ano a doze anos e o tempo de incubação não ultrapassou 
dois anos. Infere-se que essas variações foram influenciadas pelo tipo de atividade 
de cada empresa estudada. Isso pode ter contribuído para o estudo, pois abarcou 
visões distintas dos entrevistados.

O setor de atuação e as atividades desenvolvidas pelas empresas são diversifi-
cados, sendo que a Empresa 1 desenvolve produtos fitoterápicos; a Empresa 2 
trabalha com aditivos para tintas e anticorrosivos; a Empresa 3 produz chocolates 
artesanais; a Empresa 4 trabalha com a produção de batata sementes, e a Empresa 
5 desenvolve consultoria em queimas de fornos cerâmicos. Essas incubadas de-
senvolvem tecnologia em seus produtos ou processos. 

Observou-se que apenas a Empresa 5 possui uma patente registrada e pode-se 
dizer que os doze anos de atuação dessa empresa podem ter contribuído para o 
registro. As demais empresas ainda estão em fase de desenvolvimento de suas pa-
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tentes. Nesse sentido, nota-se a participação do escritório de transferência (agên-
cia de inovação) como facilitador da difusão de conhecimento, tornando uma ino-
vação comercializável (SIEGEL; WALDMAN; LINK, 2003; O’KANE et al., 2015). 

Identificou-se que as empresas foram criadas por iniciativa dos proprietários que, 
posteriormente, procuraram a incubadora. De acordo com o representante da 
Empresa 5, “a ideia de criação da empresa surgiu de um projeto de mestrado, 
transformou-se em consultoria e foi para o mercado”. Já a Empresa 2 destacou 
que a sua criação ocorreu a partir de pesquisas realizadas na Universidade de São 
Paulo (USP), na qual o proprietário da empresa estudava, e contou com o auxílio 
de pesquisadores e professores.

Com relação às atividades da NOVATEC, o diretor relatou que a agência foi criada 
em 2005 e está vinculada à reitoria da Unicentro. Quanto à incubadora, o diretor 
da INTEG afirmou que atualmente a incubadora possui aproximadamente quator-
ze empresas incubadas e dez graduadas (2018). O termo “graduada”, segundo o 
diretor, “é a empresa que passou pela incubação e já está no mercado”. Notou-se 
que as atividades da INTEG são configuradas para atender às empresas incuba-
das, no que se refere ao assessoramento, acompanhamento e apoio às empresas 
inovadoras de modo a colaborar com o desenvolvimento dessas empresas de 
base tecnológica. 

4.3 FATORES CONDICIONANTES PARA A ESTRUTURAÇÃO DO 
PROCESSO DE COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA
Os membros do processo de cooperação tecnológica possuem objetivos distin-
tos: as empresas buscam constantemente os lucros com produtos inovadores e 
comercializáveis; a universidade preocupa-se em disseminar o conhecimento cien-
tífico e o governo é responsável pelo incentivo ao desenvolvimento econômico e 
social (DINIZ, 2017). 

No entanto, há fatores que condicionam as relações de cooperação tecnológica, 
como os motivadores, facilitadores e/ou barreiras. Entender esses fatores condi-
cionantes pode contribuir para monitorar as interações estabelecidas, podendo 
amenizar ou evitar. conflitos (BONACCORSI; PICCALUGA, 1994). 

Dessa forma, os entrevistados foram questionados sobre os motivadores, as bar-
reiras e/ou facilitadores para o estabelecimento da cooperação U-E. Os dados 
coletados foram agrupados de acordo com o Quadro 4.
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Quadro 4 – Motivadores, Barreiras e/ou Facilitadores para a Cooperação

Agentes Motivadores Barreiras Facilitadores

Universidade

•	 Divulgação 
das atividades da 
agência/incubado-
ra

•	 Transforma-
ção da pesquisa 
básica em aplicada

•	 Desenvol -
vimento social e 
econômico da re-
gião

•	 Opor tun i -
dade de adquirir 
materiais e equi-
pamentos para os 
laboratórios

•	 Difusão do 
conhecimento e 
da inovação

•	 Burocracia 
e morosidade dos 
processos

•	 A comple-
xidade das inova-
ções

•	 Acesso di-
reto à reitoria da 
universidade

•	 A coopera-
ção U-E gera be-
nefícios simulta-
neamente para os 
agentes envolvi-
dos

•	 O relacio-
namento entre os 
pesquisadores e as 
empresas locais e 
regionais  

•	 Relaciona-
mento harmonioso 
entre universida-
de-empresas

Empresas

•	 Contatos e 
parcerias com ór-
gãos públicos e 
privados ofereci-
dos pela agência

•	 Acesso aos 
pesquisadores

•	 Uso dos la-
boratórios ofereci-
do pelo ambiente 
da universidade

•	 Acesso à 
novas áreas de co-
nhecimento

•	 Acesso aos 
editais de fomento

•	 Diferentes 
tempos das ativi-
dades da universi-
dade e das empre-
sas

•	 Diferentes 
filosofias adminis-
trativas das insti-
tuições

•	 Falta de as-
sessoria da agên-
cia nas atividades 
de gerenciamento 
das empresas

•	 Falta de as-
sessoria e acom-
panhamento no 
processo de incu-
bação

•	 Relaciona-
mento harmonioso 
entre universida-
de-empresas

•	 Faci l idade 
de comunicação 
entre os agentes

•	 A m b i e n -
te oferecido pela 
agência favorece a 
inovação

             Fonte: Elaborado pelas autoras (2015).
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Conforme apresentados no Quadro 4, dentre os motivos que levaram à incuba-
ção, os contatos e parcerias oferecidos pela incubadora foram destacados por 
todas as empresas entrevistadas, como uma estratégia para o desenvolvimento 
tecnológico (GONÇALO; ZANLUCHI, 2011). Esses motivos referem-se aos conta-
tos e parcerias com órgãos públicos e privados que a universidade oferece. 

A Empresa 3 destacou, também, como motivo à incubação o acesso aos pesqui-
sadores, afirmando que “a empresa está em fase inicial e que ainda precisará dos 
pesquisadores para a elaboração da tabela nutricional do seu produto”. Corro-
borando com isso, Marques, Sbragia e Faria (2017) afirmam que muitas empresas 
firmam cooperações com universidades no intuito de desenvolver suas inovações, 
levando em consideração que o ambiente acadêmico possui grupos atuantes de 
pesquisa.

A infraestrutura oferecida pelo ambiente da universidade foi mencionada pelas 
Empresas 1, 2 e 4 como fator de interesse, uma vez que a empresa necessita de 
um espaço para suas atividades e estar próximo da INTEG facilita o processo e 
o acesso aos laboratórios e aos pesquisadores (COHEN; STREETER, 1979, apud 
BURGELMAN; CHRISTENSEN; WHEELWRIGTH, 2012).

Quanto à universidade, os diretores da agência e da incubadora mencionaram que 
os principais motivadores para a interação universidade-empresa estão na trans-
formação da pesquisa básica em pesquisa aplicada; na difusão do conhecimento 
e da inovação e no desenvolvimento social e econômico da região.

No que se refere às barreiras encontradas na cooperação U-E, para as empresas, 
evidenciou-se a falta de assessoria da agência no que se refere ao gerenciamento 
de suas atividades. Todas as empresas entrevistadas responderam que os proprie-
tários fazem o gerenciamento, mas ainda não solicitaram à agência esse tipo de 
assessoramento. O representante da Empresa 4 mencionou que possui formação 
em Agronomia e que, para gerenciar suas atividades empresariais, fez um curso 
de pós-graduação em Administração. Mesmo assim, ele ainda sente dificuldade 
ao gerenciar a empresa.

A Empresa 5 destacou que, segundo sua percepção, a agência ainda está em fase 
de “profissionalização”, ou seja, ainda precisa fazer o acompanhamento do geren-
ciamento das empresas incubadas e contar com profissionais específicos da área 
administrativa. Infere-se que essa barreira pode ter sido influenciada pela falta de 
profissionais especializados na equipe da agência. Nesse contexto, Desidério e 
Zilber (2014) estudaram as barreiras no processo de transferência tecnológica em 
agências de inovação e o setor produtivo e identificaram como uma barreira a falta 
de pessoas trabalhando no ETT, além da rotatividade de pessoal.

Já para a universidade, na percepção do diretor da agência, a principal barreira 
está relacionada aos diferentes “tempos” percebidos pela universidade e pela 
empresa. Isto significa que esses dois atores possuem objetivos distintos; a uni-
versidade com o ensino, pesquisa e extensão e a empresa espera resultados mais 
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rápidos (NOVELI; SEGATTO, 2012; PLONSKI, 1999).

Os entrevistados foram questionados sobre quais são os fatores que facilitam a 
cooperação U-E. A maioria das empresas considera como facilitador o ambiente 
da agência que favorece a inovação. Nesse sentido, as Empresas 2, 4 e 5 acredi-
tam que a NOVATEC possibilita o acesso às atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento através do auxílio dos pesquisadores. Porém, o representante da Empresa 
1 afirma que a agência não favorece esse acesso, pois suas atividades de pesquisa 
foram realizadas “por conta própria”, sem ajuda da agência. Já a Empresa 3 disse 
que não sabe responder a esse questionamento, pois “não se aplica ao tipo de 
produto produzido”.

Tanto a agência quanto a incubadora afirmam que a agência favorece a inovação 
por sempre buscar a capacitação e contar com pesquisadores ligados à pesquisa e 
ao desenvolvimento. Além disso, acredita-se que a proximidade da agência com a 
universidade pode ter facilitado a transferência de tecnologia e de conhecimento 
(GONZÁLEZ-PERNÍA; KUECHLE; PEÑA-LEGAZKUE, 2013).

Também, questionou-se sobre a relação entre a universidade e as incubadas. To-
dos os entrevistados responderam que o relacionamento é “bom” e que isso tem 
facilitado o processo de cooperação. As Empresas 2, 3 e 4 acreditam que a relação 
não possui desvantagens e é benéfico para ambas as partes, pois auxilia no desen-
volvimento de seus produtos, serviços ou processos. Na visão dos entrevistados, 
a relação com o governo se dá pelo apoio às políticas e programas de fomento 
disponibilizados pelo governo por intermédio da universidade.

O diretor da agência acredita que a cooperação U-E é uma “via de mão dupla” e 
que há muitas vantagens como a troca de experiências; o incentivo à pesquisa; e o 
desenvolvimento regional e nacional. Complementando a esta ideia, o diretor da 
INTEG afirma que a cooperação possui vantagens, como o desenvolvimento da 
pesquisa pela universidade, demandada pela empresa, e tornar-se um processo 
recíproco. 

Diante das considerações realizadas durante as entrevistas, verificou-se que a ino-
vação é um assunto pouco conhecido e ainda há empresas que desconhecem o 
papel efetivo da inovação. Infere-se que a principal barreira, na visão das empre-
sas, está na falta de acompanhamento dos processos e no auxílio do gerenciamen-
to empresarial, por parte da agência. Por outro lado, notou-se que os interesses, 
da universidade e das empresas, complementam-se entre si, de modo que a coo-
peração se torna um processo benéfico para ambas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo objetivou identificar os fatores condicionantes para a estruturação do 
processo de cooperação tecnológica NOVATEC/UNICENTRO e empresas incuba-
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das que contribuam com a transferência de tecnologia. Acredita-se que este obje-
tivo foi alcançado, uma vez que foi possível identificar o perfil dos agentes envol-
vidos na cooperação, além dos fatores motivadores, barreiras e/ou facilitadores.

Observou-se que o gerenciamento e acompanhamento das empresas incubadas 
pode ser um aspecto a ser analisado e proposto como uma ação estratégica a 
agência, com o intuito de otimizar o processo de cooperação já existente.

Tanto as empresas incubadas quanto a agência possuem um relacionamento con-
siderado efetivo, o que constitui uma vantagem para esse processo. O acesso di-
reto com a universidade constitui um aspecto positivo para a tomada de decisões 
e favorece as atividades desempenhadas pela agência. 

Outro aspecto importante evidenciado na pesquisa é que a universidade e a em-
presa são distintas e, por isso, trabalham em tempos diferentes, o que pode trazer 
morosidade no processo. A partir disso, outras pesquisas podem ser feitas para 
apontar as efetivas causas e soluções para tal situação.

A incompatibilidade de horários entre a pesquisadora e os entrevistados consti-
tuiu uma limitação deste estudo, além da falta de participação do agente governo 
na entrevista. Recomenda-se que novas pesquisas sejam efetuadas contando com 
a percepção do governo, efetivando a relação Hélice Tripla.

Além disso, evidenciou-se que a temática da inovação ainda precisa ser divulgada 
e explicitada sobre seu efetivo papel e possibilidades existentes. Sugere-se que 
mais estudos sejam realizados sobre essa problemática em questão que auxiliem 
e tragam esclarecimentos sobre tecnologia e inovação às empresas incubadas.
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